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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL. RECONHECIMENTO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. REDUÇÃO. NÃO CABIMENTO. RAZOABILIDADE. 
1. Na espécie, rever a conclusão da Corte de origem - de que configurado o 
dano moral indenizável - demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento obstado pelo disposto na Súmula nº 
7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que é possível a alteração do 
valor fixado a título de danos morais apenas nas hipóteses em que o valor 
arbitrado pelo acórdão impugnado se mostrar irrisório ou exorbitante, não 
sendo esse o caso dos autos.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL. RECONHECIMENTO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. REDUÇÃO. NÃO CABIMENTO. RAZOABILIDADE. 
1. Na espécie, rever a conclusão da Corte de origem - de que configurado o 
dano moral indenizável - demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento obstado pelo disposto na Súmula nº 
7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que é possível a alteração do 
valor fixado a título de danos morais apenas nas hipóteses em que o valor 
arbitrado pelo acórdão impugnado se mostrar irrisório ou exorbitante, não 
sendo esse o caso dos autos.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por REDE D'OR SÃO LUIZ S.A. contra 

a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega que não se trata de caso de aplicação da 

Súmula nº 7/STJ, pois a prova técnica não constatou nenhum tipo de dano ou 

prejuízo ao autor. 

Além disso, afirma que o montante fixado no acórdão a título de danos 

morais (R$ 20.000,00 - vinte mil reais) é exorbitante. 

Ao final, postula o provimento do recurso.

A parte contrária deixou transcorrer o prazo para impugnar o recurso (e-

STJ fls. 729/730).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, verifica-se que as conclusões do tribunal de origem acerca da 

existência de dano decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-

probatório carreado aos autos, o que se pode aferir da leitura dos fundamentos do 
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julgado atacado, ora colacionados na parte que interessa:
 
 

"(...)
De acordo com o perito, houve erro no tratamento oftalmológico, 

conforme o exposto no seguinte trecho do laudo: 'o hospital deveria ter 
realizado uma avaliação oftalmológica no periciado, mas isso não foi feito. 
Conforme registros médicos do hospital, a conduta foi baseada nas 
informações dadas pela Enfermeira Mônica, pela pediatra de plantão, Dra. 
Viviane Cavalheiro, e pela técnica de enfermagem Valéria Melo, todas as três 
informando quadro oftalmológico de hiperemia e dor ocular a direita, e 
mesmo com a persistência dos sintomas, inexplicavelmente, o hospital não 
solicitou avaliação oftalmológica e deu alta hospitalar para o periciado com 
ulceração corneana no olho direito (fls. 328). O dano moral é evidente, 
decorrente da dor, sofrimento e incerteza impostos ao paciente, que 
necessitou de tratamento oftalmológico para recuperar a visão. Saliente-se 
que a tenra idade, a doença mental e outros estados limitadores da 
consciência de agressão não excluem a incidência do dano moral' (Súmula 
216 desta Corte)" (e-STJ fl. 536).
 
 
Assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos argumentos 

expendidos no recurso exigiria o reexame de matéria fática, o que é vedado em virtude 

da Súmula nº 7/STJ, consoante iterativa jurisprudência desta Corte. 

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as premissas de fato 

que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de usurpar a competência 

das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de cognição da lide.

O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas 

quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que não 

se pode afirmar desarrazoado o arbitramento da indenização devida pela recorrente no 

valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
ERRO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PROFISSIONAL, DO 
HOSPITAL E DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. COMPROVAÇÃO DO 
DANO, DO NEXO CAUSAL E DA CULPA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte de origem fundamentou o acórdão recorrido e as questões 
de mérito foram devidamente analisadas e discutidas de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não sendo possível confundir julgamento 
desfavorável, como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou 
ausência de fundamentação.
2. Na espécie, o eg. Tribunal a quo manteve a condenação solidária do 
médico que realizou o parto da criança, do hospital em que prestados os 
serviços e da operadora do plano de saúde, à qual médico e hospital eram 
credenciados. Destacou o Tribunal de origem que os danos irreversíveis 
causados à saúde da criança tiveram como causa 'a falha do médico 
obstetra no monitoramento e registros dos batimentos cardíacos e sinais 
vitais do feto durante todo o tempo que esteve acompanhando as pacientes' e 
a demora, também imputada ao profissional, na escolha pelo parto 
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cesariano. A reforma desse entendimento demandaria o reexame das provas 
dos autos, providência inviável em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
3. O entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que 
não se evidencia no caso em tela.
4. Na hipótese, ante as lesões gravíssimas e permanentes causadas à 
criança - tais como paralisia cerebral, tetraparesia, retardo mental, 
deficiência visual, convulsões de difícil controle, refluxo gastroesofágico, 
pneumonia de repetição e atrofia pulmonar -, além dos danos de ordem 
moral causados aos pais do autor, hoje compelidos a garantir tratamento 
médico e assistência ininterrupta ao infante, mostra-se improcedente o 
pedido de redução do valor indenizatório, arbitrado na origem em R$ 
100.000,00.
5. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.085.289/DF, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
NEXO DE CAUSALIDADE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PRETENSÕES QUE DEMANDAM O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE REVALORAÇÃO DA 
PROVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência firmada neste Superior Tribunal, a 
responsabilidade objetiva dos hospitais como prestador do serviço, prevista 
no art. 14 do CDC, não é absoluta, respondendo objetivamente somente 
pelos danos causados aos pacientes em decorrência de defeito no seu 
serviço, como aqueles relativos à estadia do paciente, instalações, 
equipamentos e serviços auxiliares.
2. Esta Corte Superior entende que a pretensão recursal cuja finalidade é 
dirigida à reapreciação de fatos e provas não comporta a interposição de 
recurso especial, uma vez que este instrumento é vocacionado à tutela do 
direito objetivo federal.
3. Tendo o Tribunal de origem constatado a ocorrência do nexo de 
causalidade e a existência dos danos materiais e morais, este Superior 
Tribunal fica impedido de proceder ao revolvimento do acervo fático-
probatório para adotar conclusão diversa. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
4. É sabido que 'a indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade não 
enseja a possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão 
apenas em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor 
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 
do STJ' (AgInt no AREsp 1.722.400/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 17/12/2020).
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.272.912/DF, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe 
de 6/9/2023).
 
Desse modo, as alegações postas no presente recurso são incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REDE D'OR SAO LUIZ S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502
AGRAVADO : R X M DE F (MENOR)
REPR. POR : A B X M
ADVOGADO : ANTONIO PEREIRA SOBRINHO - RJ103121

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REDE D'OR SAO LUIZ S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502
AGRAVADO : R X M DE F (MENOR)
AGRAVADO : A B X M
ADVOGADO : ANTONIO PEREIRA SOBRINHO - RJ103121

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Documento eletrônico VDA41058431 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:44:48
Código de Controle do Documento: 4ba4c61f-5c27-48dd-90de-408c929baa30



 

Brasília, 16 de abril de 2024
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